
Entidades da advocacia pública fazem segunda paralisação nacional

Representantes de sete entidades da advocacia pública federal farão, no dia 5 de novembro, um segundo
ato público nacional, em Brasília, para pressionar a Câmara dos Deputados a aprovar a Proposta de
Emenda Constitucional 82/2007 — que dá autonomia à categoria — e a inclusão de pagamento dos
honorários de sucumbência aos advogados públicos no projeto de novo Código do Processo Civil.

O primeiro ato nacional ocorreu no dia 1º de outubro, na frente do Ministério do Planejamento, e contou
com 200 pessoas. Convocado como Dia Nacional de Paralisação, o segundo ato pretende, também,
chamar a atenção para as carências estruturais e a defasagem remuneratória dos advogados da união,
procuradores federais, da Fazenda Nacional e do Banco Central do Brasil. O evento está marcado para
começar às 15h do dia 5 de novembro, no Espaço da Taquigrafia da Câmara dos Deputados.

O encontro terá representantes da Associação Nacional dos Advogados da União (Anauni), Associação
Nacional dos Membros das Carreiras da Advocacia Geral da União (Anajur) Associação Nacional dos
Procuradores Federais (Anpaf), Associação Nacional dos Procuradores Federais da Previdência Social
(Anpprev), Associação Nacional dos Procuradores do Banco Central (APBC), Sindicato Nacional dos
Procuradores da Fazenda Nacional (Sinprofaz) e União dos Advogados Públicos Federais do Brasil
(Unafe). Com informações da assessoria de imprensa da Anauni.
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